
Um episódio da Segunda Guerra Mundial

nos Açores

Herberto Dart

Por esses dias
a fúria dos telégrafos devia ser de endoidecer
os alemães tiveram de fazer as malas
apressadamente
parece que partiram de noite
os outros ficaram

Enquanto o Mar se Renova – 1987
Mário Machado Fraião

O Governo português, pela mão do Dr. António de Oliveira Salazar, numa 
atitude prudente, que mereceu os louvores da comunicação social de então, 
secundada pela “eterna gratidão” da população portuguesa, não se tinha defi-
nido relativamente à agressão da Alemanha a países circunvizinhos, quase 
sempre indefesos perante a avassaladora máquina de guerra germânica, assu-
mindo a chamada “neutralidade germanófila”, como posição comum ibérica.
Com efeito, em 1939, Salazar e Franco assinaram um protocolo denomi-
nado “Bloco Ibérico”, na defesa da inviolabilidade territorial da Península e, 
na sequência, mantiveram esse acordo em 1940 e 1942, coincidindo com a 
inflexão nas conquistas de Hitler para Leste.
Nesses anos em que Portugal oscila estrategicamente entre as partes do con-
flito, o Governo segue a linha do revivalismo das Descobertas, iniciado nos 
anos 1920 e prolongado até 1950. O Império Português era propagandeado 
em eventos escritos e monumentos inspiradores, destinados a cultivar um 
ambiente de marketing que exaltava a Nação Lusitana. (1933 – Apologia do 
Império Português, 1934 – Exposição Colonial, 1940 – Exposição do Mundo 
Português).
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Lisboa, no inicio dos anos 40, passou a ser a plataforma giratória dos refu- 
giados das regiões invadidas pela Alemanha, dos espiões, de comerciantes 
oportunistas, enfim, de toda uma “fauna” que veio quebrar a monotonia 
provinciana dos portugueses. Surgiram concomitantemente, as “modas”, que 
eram muito comentadas e assimiladas através dos célebres documentários 
cinematográficos, também no Faial. Pela primeira vez viam-se senhoras a 
fumar nos cafés, a usarem calças e com o penteado à refugiada, hábitos rapi-
damente adoptados pelas portuguesas.
Por todo o ano de 1942, no Faial, a situação mantinha-se, tal como no Conti-
nente, equidistante relativamente aos Aliados e Forças do Eixo. Nos jornais 
da época não se notavam quaisquer preferências e publicava-se, indiferen-
temente, publicidade da BBC e da Rádio Berlim, incluindo os horários, em 
português, das duas estações de rádio. Algumas famílias faialenses chegaram 
a inscrever-se para receberem crianças refugiadas e nas habituais subscrições 
de “O Telégrafo” registam-se contribuintes alemães, ingleses, portugueses e 
polacos, lado a lado, nos actos natalícios de solidariedade.
Em 19.05.1942, um ofício do Comandante Militar dos Açores, proveniente 
do Sub-Secretário de Estado da Guerra, refere que as autoridades americanas 
insinuam que, enquanto o seu cônsul não pode sair de Ponta Delgada, os repre-
sentantes consulares do Eixo (Alemanha e Itália) têm as maiores liberdades.
Por essa razão, surge o edital publicado pelo Comando Militar dos Açores, 
em 20.06.1942, sobre a fixação de residência aos estrangeiros, nos seguintes 
termos:

“Aníbal Valdez de Passos e Sousa, General e Comandante Militar dos Açores 
faz saber:

1.	� Que a todos os súbditos estrangeiros actualmente nas ilhas de S. Miguel, 
Terceira e Faial, foi determinada a fixação de residência, respectiva-
mente nas cidades de Ponta Delgada, Angra do Heroísmo e Horta.

2.	� Que a todos os súbditos estrangeiros, sem possibilidade de se poder 
conceder excepção, é absolutamente vedado sair das áreas de cada das 
mencionadas cidades.

3.	� Que todos os indivíduos que se consideram estrangeiros, embora filhos 
de pais portugueses, que se recusarem a legalizar a sua situação como 
portugueses, ou por nascimento ou qualquer outra razão, façam preva-
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lecer a sua cidadania estrangeira, também ficam sujeitos ao disposto 
no n.º 1 deste edital, a partir de 1 de Julho de 1942.

4.	� Que todos os indivíduos que se considerem estrangeiros e abrangidos 
pelo n.º 3, deste edital, ficam obrigados a dar conhecimento, até ao 
dia 1 do próximo mês de Julho à Delegação da Policia de Vigilância e 
Defesa do Estado, em Ponta Delgada ou aos Comandos Militares das 
ilhas Terceira e Faial, da sua pretensa nacionalidade, identidade e nova 
residência dentro das mencionadas cidades”.

Depois, em aditamento a este documento, o signatário determina as áreas 
limite para circulação de estrangeiros na cidade da Horta: Orla Marítima, 
Matadouro, Ponte do Assanhado, Casa dos Motores da Pan American, Paiol 
da Guarnição, Canada das Dutras, Estrada de Santa Bárbara, Canada dos 
Arrendamentos e Asilo de Mendicidade. 
A 19.11.42, aparece o primeiro anúncio da Legião Portuguesa com: “A proi-
bição de toda a espécie de propaganda a favor de qualquer partido beligerante 
(actos, palavras, escritos, emissões radiofónicas, fotos, revistas, etc.) e de 
todas as emissões radiofónicas estrangeiras. Unicamente é permitida a propa-
ganda nacionalista portuguesa”.
Neste momento crucial da guerra, Salazar, pressionado pelos ingleses e, atra-
vés destes, pelos americanos, para ceder facilidades militares nos Açores, posi-
ção fundamental para o domínio do Atlântico, mas sobretudo para o esforço 
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bélico aliado, como ponte de apoio à futura invasão conjugada da Europa 
hitleriana, compreende que tem de decidir, quanto à posição de Portugal no 
contexto desta guerra, que ele sempre tentou evitar, chegando ao ponto de 
mandar deslocar para os Açores, em 1940/1941 tropas portuguesas, as quais 
chegaram a atingir os 28.000 homens, pretendendo impedir assim, a entrada 
de forças armadas estrangeiras em território nacional. Salazar sabia também 
que, apesar disso, e do armamento fornecido pelo Governo inglês, não seria 
possível resistir a forças bem treinadas, fossem elas do Eixo ou Aliadas. Por 
essa razão, foi moderando a sua resistência às pressões, inclusivamente encar-
regando o general Humberto Delgado de preparar, de acordo com técnicos 
ingleses, um campo para aviação, na freguesia das Lajes, na ilha Terceira.
Ao verificar-se a inevitabilidade da cedência dos Açores como zona estra-
tégica para o sucesso do ataque aliado, a partir dos territórios do Norte de 
África, e perante a derrota das tropas alemãs na Rússia, Salazar resolve aceder 
às pretensões inglesas, tentando ainda negociar as respectivas condições, 
antes de se inclinar completamente para os futuros vencedores. Mas ingleses 
e americanos já vinham a caminho do arquipélago, conforme planos há muito 
traçados.
Entretanto, em 4.8.43 é estabelecida a censura militar à correspondência 
postal e telegráfica de e para o Continente, Açores e Madeira.
É nesta situação de expectativa que, a 2.10.43, o Comando Militar dos Açores 
recebe instruções para deter todos os estrangeiros dos países do Eixo, resi-
dentes nos Açores, mas que o façam diplomaticamente, para que a neutrali-
dade portuguesa ainda se mantenha intacta. 
Nos Açores e, em particular, no Faial, viviam numerosos estrangeiros, devido 
à existência das Companhias de Cabo Submarino e da presença eventual 
de navios em portos açorianos. É óbvio que a presença dos alemães e ainda 
por cima, telegrafistas, naturalmente colocava em risco uma base naval ou 
aérea, na Horta, na Terceira ou em Ponta Delgada. Daí a detenção de todos os 
alemães, incluindo os tripulantes dos navios dessa nacionalidade. Aliás, 
este episódio seria normal e esperado, sendo idêntico ao ocorrido durante a 
Grande Guerra, quando os alemães residentes nos Açores foram concentrados 
no forte de S. João Baptista, em Angra do Heroísmo, uma vez que Portugal 
havia tomado, atempadamente, posição contra as pretensões germânicas.
 Porém, no caso vertente, e, talvez por isso mesmo, o Governo Português 
resolveu amenizar a situação, acrescentando alguns outros estrangeiros à lista 
das detenções. Entre eles, estava o cônsul italiano, o cônsul geral americano
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(por um dia ou dois), o polaco Mordko Ledjo Katzan e meu pai Alfred Dart, 
este, por ter representações comerciais alemãs, nomeadamente da Schering 
segundo informação do próprio. Na verdade, sendo ele inglês, não se justifi-
cava a detenção, tanto mais que tinha nascido no Faial, tal como já seu pai, 
embora mantendo, quer um, quer outro, a nacionalidade inglesa.
As detenções no Faial atingiram 46 pessoas e foram executadas segundo a 
melhor tradição militarista: de surpresa, em segredo e com todos os meios 
disponíveis, isto é, por exemplo cercaram a DAT – Deutsch Atlantische Tele-
graphengesellschaft, na Rua Cônsul Dabney, fechando todas as saídas com 
soldados armados.
No caso de meu pai, logo de manhã, cerca das 9 horas, um furriel, com meia 
dúzia de homens armados, apresentaram-se na frente da casa, batendo no 
portão, o que sobressaltou toda a gente. Eu, com 7 anos, tinha-me acabado de 
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levantar, pois a minha escola ainda não abrira, mas minha irmã Fátima (com 
10 anos festejados no mês anterior), preparava-se para o seu primeiro dia de 
aulas, na 4.ª classe, da escola das Senhoras Moitoso, logo ali em frente ao 
Mercado Municipal. Meu pai já saíra para o emprego, na farmácia do cunhado 
Domingos Homem Garcia, também muito perto, na mesma Rua Serpa Pinto.
Recordo-me que, quando cheguei à porta interior do nosso r/chão, do n.º 8 do 
Largo do Bispo D. Alexandre, ouviam-se vozes excitadas altercando. Eram 
elas do meu avô Honorino Rocha Bettencourt, o qual do meio da escada de 
acesso ao 1.º andar, reclamava contra o furriel, que tinha entrado no saguão, 
com 2 soldados armados, e minha mãe secundava-o da sua porta, tendo ao 
seu lado a minha irmã. O motivo da altercação era que meu avô não permitia 
gente armada em sua casa e a minha mãe tentava explicar que o marido não 
estava em casa e o militar teimava em entrar para verificar a veracidade do 
que ela afirmava. Finalmente, conseguiram o acordo possível: a minha mãe 
mandou a minha irmã à farmácia chamar o nosso pai e o meu avô obteve que 
os militares se retirassem para o exterior do portão, não sem que, antes, colo-
cassem 2 soldados no pátio do António Miguel, contíguo ao nosso quintal.
Quando meu pai chegou, ficámos cientes que ninguém poderia sair de casa e 
que o detido se preparasse para seguir para local indeterminado, com pouca 
bagagem. A minha mãe, com a coragem que sempre evidenciou, achava que 
depois de tomada a decisão, havia que mantê-la e resolvê-la de forma expedita 
e eu, não achava nada. A minha vivência limitava-se a impressões sensoriais, 
que recordo com dificuldade, ampliadas, mais tarde, com a compreensão das 
conversas ouvidas dos adultos.
Assim, a minha sensibilidade apenas registou aversão aos militares conti- 
nentais, pela aflição que tinham provocado à minha família, talvez, também 
agravada pelas tensões existentes entre a população faialense e os militares. 
Por exemplo, quando os jovens militares assaltavam propriedades particulares 
faialenses para obterem víveres ou usavam da força para vencer certas resis-
tências. Esse sentimento durou toda a infância e adolescência, só sendo ultra-
passado em adulto.
De madrugada, para que a população não presenciasse, fomos transportados 
para bordo do contratorpedeiro “Afonso de Albuquerque”, navio de guerra 
português que resistiu heroicamente e acabou afundado pelos indianos, 
quando da invasão das nossas possessões da Índia Portuguesa. Nessa altura, 
já era adulto e patriota, por isso inscrevi-me em lista promovida pelo tenente 
Horácio Saloio, para combater o Sr. Nehru.
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Não me lembro absolutamente de nada, a não ser da chegada a bordo e do navio 
em andamento a afastar-se do Faial, com toda a gente alinhada na amurada. 
Meu pai e minha mãe, conheciam todas aquelas pessoas e logo ali, no convés, 
foram conversando com as mais amáveis, tentando saber para onde nos leva-
vam e o que pretendiam fazer connosco. Os mais velhos que se lembravam da 
Grande Guerra, consideravam que, ou seríamos deportados ou aprisionados 
em “campos de concentração”. Depois de várias horas de navegação, quando 
já não avistávamos qualquer ilha no horizonte, soaram apitos, os marinheiros 
avançaram para os postos de batalha, depois de se terem equipado e fomos 
recambiados para as entranhas do navio, quase atropelados pelos movimentos 
da guarnição que, entretanto, apontava os canhões para algures no infinito. 
O susto estampou-se no rosto dos “prisioneiros”, principalmente, as senhoras 
que pensaram, imediatamente, que iríamos ser afundados por algum subma-
rino, assunto que era encarado permanentemente.
Passado algum tempo, foi-nos permitida alguma liberdade e troca de impres-
sões com a tripulação, ficando a saber que uma flotilha de navios ingleses 
tinha passado por nós, dirigindo-se para o Grupo Central dos Açores. Ora 
como o comandante desconhecia totalmente tal aproximação, somente depois 
de mútuas identificações, através da rádio e bandeirinhas, podemos prosse-
guir o nosso rumo. Muito mais tarde percebi que deveria ser a guarda avan-
çada da base naval inglesa, destinada à Horta.

Porto de Ponta Delgada
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Noite fechada, chegámos ao porto de Ponta Delgada, logo identificado pelos 
que o conheciam. Atracando à doca, fomos metidos na caixa dos camiões, que 
nos aguardavam, tapados com oleados verdes escuros.
Esta foi outra das sensações horríveis, de fragilidade, desconforto e intimida-
ção, que perduraram, por muito tempo, na minha memória, ao ver os soldados 
a conduzirem as senhoras e as crianças, para que subissem para as altas caixas 
dos camiões e sentassem nos bancos corridos, instalando-se dois soldados 
armados junto ao taipal das traseiras. Depois, foi a viagem na escuridão, aos 
solavancos, equilibrando-nos precariamente nos bancos de madeira, recebendo 
o frio húmido da noite, no nosso estômago vazio, apertado pelo medo e pelo 
desconforto. Lembro-me que algumas senhoras e crianças enjoaram, pondo a 
cabeça pela portinhola de oleado ou descansando no colo das mães.
Após algumas horas de viagem, sempre no escuro, chegámos finalmente ao 
nosso destino: o Hotel “Terra Nostra”, nas Furnas. No dia seguinte, verifi-
cámos que estávamos no Paraíso. Tanto segredo, tanta ameaça, sofrimento e 
medo desnecessários, para nos internarem no melhor hotel dos Açores, com 
todas as mordomias, apesar de não termos liberdade!
Acredito hoje que as ordens recebidas foram interpretadas, por alguns gradua-
dos, segundo a tradição militarista, sem combate nem risco, demonstrar força 
e poder, perante civis inferiorizados, mulheres e crianças.

Base naval
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Foi então possível, confraternizar com os alemães, muitos deles casados com 
portuguesas, pessoas de esmerada educação, muito prestigiadas na Horta e 
que, com os seus hábitos civilizados, organizativos e técnicos, nessa altura, 
mais apurados que os dos portugueses, muito valorizavam a sociedade faia-
lense.
Entretanto, a 8 desse mês, instalaram-se as bases: aérea na Terceira e naval 
no Faial, esta com o navio tanque “Impire Dump”, 4 contratorpedeiros, 5 cor-
vetas e 1 rebocador de alto-mar. Quase simultaneamente, chegou também o 
contratorpedeiro português “Tejo”. 
Somente no dia 10, Salazar, ao discursar na Assembleia Nacional, se refere 
à concessão das bases nos Açores e no dia 13, mediante Nota Oficiosa, o 
Governo Português informa que concede ao Governo Britânico facilidades 
(bases) nos Açores.
Posteriormente, já a 20, a Empresa Insulana de Navegação publica um Aviso, 
no qual suspende a venda de passagens, salvo a quem estiver autorizado pela 
Policia. Também o Comando Militar do Faial informa que o uso de binóculos 
ou óculos é proibido nas ilhas do Faial e Pico, podendo ser autorizado o seu 
uso apenas para efeito da pesca de cetáceos.
Estavam assim finalmente tomadas as decisões e instaladas as bases, devida-
mente organizadas e prontas para cumprir os fins para que tinham sido esta-
belecidas.
Nas Furnas, o grupo alemão era constituído por: Otto Schröder, pela Sr.ª D. 
Telma Noia Böwe (cujo marido estava na Alemanha), por Anton Günther e 
esposa D. Maria, Gustav Corsepius, esposa D. Maria Elizabeth e filho Heinz, 
Eric Dahms, esposa e filhas, Werner Feldmann, esposa D. Lídia Machado 
Soares e filhos, Karl-Heinz Grötzner, esposa D. Hortense Soares de Melo e 
filhos Dietrich e Hildegard, Alfred Moll e esposa D. Guiomar, Adolf Engel-
mann, Alma Majewicz e filha Ingrid, e os 14 tripulantes do navio alemão 
aprisionado no porto da Horta, todos detidos no Faial; da Terceira, tinha vindo 
Walter, que ali vivia e de S. Miguel, a família Weitzenbauer. Desta, lembro-
me que a esposa andava sempre com uma pequena cadela de nome “Mitzi” e 
que o filho era Max. 
Este grupo organizou-se, imediatamente, com escola sob a orientação do pro-
fessor Engelmann, a qual funcionava no pavilhão, onde também recebíamos 
aulas de ginástica (julgo que dadas por um militar). Na verdade dispúnhamos 
de quase todo o Parque para brincarmos, inclusivamente remando na canoa do 
lago ou tomando banho na piscina de água férrea, quando fazia bom tempo. 
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No interior do hotel, podíamos entreter-nos na sala de jogos, principalmente 
à tarde. Os meus pais, preferiram contratar uma professora portuguesa (fora 
do perímetro de segurança estabelecido) e, para isso, foi necessária uma auto-
rização especial para sairmos (minha irmã e eu) – o que era feito através da 
entrada lateral, a qual se encontrava fechada por um “cavalo de frisa” com 
guarda. Dessa maneira estivemos sempre ocupados e não perdemos o con-
tacto com os estudos portugueses.
Nas Furnas, vários oficiais da guarnição local, nomeadamente médicos, fre-
quentavam assiduamente o hotel, convivendo com os detidos e, até dispondo 
de tempo para jogar com as crianças jogos de cartas, gamão e xadrez. 
Passado cerca de um mês de permanência nas Furnas (por volta de 4 de 
Novembro), os detidos foram questionados sobre quem desejaria ficar à 
guarda do Governo Português ou, como alternativa, deportado para os res-
pectivos países de origem. A maior parte dos alemães preferiu seguir para a 
Alemanha, embora os mais velhos Schröder e Moll, optassem por ficar em 
Portugal, sendo conduzidos ao Continente.
Quando correu o boato de que os estrangeiros teriam de regressar aos seus 
países, a nossa mãe ficou aflita perante a perspectiva de atravessar primeiro o 
Atlântico e depois o Canal da Mancha, onde ainda imperavam os submarinos 
nazis. Essa situação foi colocada pelos médicos Dr. Neto Rebelo e Dr. Luís 

Nas Furnas
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Prats, tendo-se os dois prontificado a ficar comigo e com a minha irmã, 
respectivamente, comprometendo-se a entregarem-nos à nossa família, no fim 
da guerra. Acabou por não ser necessária a sua intervenção, porém a minha 
irmã nunca esqueceu a generosa proposta dos dois militares e, há alguns anos, 
em Lisboa, trabalhando numa organização de voluntariado que era apoiada 
por dois médicos psiquiatras, verificou que um deles se chamava Luís Prats. 
Quando se proporcionou ocasião, contou-lhe a recordação agradecida que 
tinha do pai dele. O Dr. Prats, comovido, disse-lhe que o pai já havia falecido 
e passou a demonstrar-lhe grande amizade. Nós continuámos no hotel mais 
algum tempo, bem como o polaco Katzan e antes do Natal, regressámos ao 
Faial. Lembro-me de que, ao sairmos das Furnas para Ponta Delgada, de táxi 
e por nossa conta, comentámos a diferença do transporte, através da sinuosa 
e longa estrada, cheia de arvoredo e flores. Nesse dia tudo era luminoso,  
alegre e feliz, porque, na verdade a liberdade é tudo, mesmo quando a prisão 
é dourada.
Dos nossos companheiros de “(in)fortúnio”: Otto Schröder, radicou-se em 
Lisboa, Böwe e esposa regressaram ao Faial, Günther e esposa vieram para a 
Horta já reformados, Corsepius e famí-
lia radicaram-se no seu país, Feldmann 
faleceu na Alemanha, tendo a esposa 
regressado a Portugal acabando por se 
fixar em Ponta Delgada. Um de seus 
filhos (Fritz) viveu em Lisboa e minha 
irmã foi professora de seus filhos 
Miguel e Patrícia, tendo ele ido vê-la 
ao Liceu “D. Filipa”, Grötzner e família 
radicaram-se no Faial, após alguns anos 
na Alemanha; o professor Engelmann 
teve problemas no fim da guerra, mas 
evocando o ensino nos Açores, conse-
guiu livrar-se; Katzan estabeleceu-se, 
durante anos, com comércio na Horta 
(com a esposa D. Sol Toledano Ezaguy 
e filhos Leão e Ester).
Nós regressámos ao Faial, sem quais-
quer restrições, e meu pai, passados 
anos, naturalizou-se português.

Meu pai retratado pelo pintor Victor Câmara,
o qual cumpria serviço militar nas Furnas
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As ténues recordações de uma criança, mais sensitivas que rigorosas, limi-
tam‑se ao nevoeiro cerrado e húmido das manhãs frias das Furnas, às maçãs 
assadas ao jantar, que eu detestava, a uma luta indesejada, no jardim de 
Inverno, entre mim e dois pequenos alemães, apenas evitada por meu pai estar 
atento, mas sobretudo, ao comportamento daquele grupo de alemães que me 
impressionou de tal forma que, ainda hoje, recordo a disciplina, organização, 
educação e eficiência, observados mesmo quando em situação de alguma 
emergência.
Interessante notar que, enquanto encerrados no hotel, não tínhamos qualquer 
acesso a noticias sobre o que se passava cá fora e muito menos sobre a guerra, 
mas a nossa família, no Faial, sabia perfeitamente, onde e como estávamos, 
através da informação bem portuguesa, de um militar faialense, de nome 
António Lemos, que, cumprindo serviço militar nas Furnas e sendo amigo de 
meu tio Francisco Bettencourt, também na tropa, mas no Continente, lhe fazia 
chegar noticias nossas e de tudo o que se passava.
Em Fevereiro de 1948 foi assinado o acordo bilateral que permite a conti-
nuação da base aérea das Lajes.
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